
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000774-70.2011.815.0351 – 2ª Vara de Sapé
RELATOR        :  João Batista Barbosa, juiz convocado em substituição ao Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides
1º  APELANTE  :   Município  de  Sapé representado  por  seu  procurador  Fábio  Ronelly
Cavalcanti de Souza
2º APELANTE  : Marivania Alves de Farias 
ADVOGADO    : Marcos Antônio Inácio da Silva (OAB/PB 4.007)
APELADOS : Os mesmos
REMETENTE   : Juízo da 2ª Vara de Sapé

APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REEXAME  NECESSÁRIO.
ORDINÁRIA DE COBRANÇA.  AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE  MUNICIPAL.  RECONHECIMENTO  DA
INCOMPETÊNCIA  DO  PERÍODO  ANTERIOR  A  LEI
MUNICIPAL   Nº  946/2007. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.   SERVIDOR  CONTRATADO
NOS  TERMOS  DA  EC  51/2006.  INEXISTÊNCIA  DE
TRANSMUDAÇÃO  DE  REGIME.  COMPETÊNCIA  DA
JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. ENTENDIMENTO FIRMADO
NO  STJ.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  DE  PRESCRIÇÃO
TRIENAL  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO  NO
PIS/PASEP POR DETERMINADO PERÍODO. INDENIZAÇÃO
DEVIDA. VERBAS SALARIAIS. DESCUPRIMENTO DO ÔNUS
DA  PROVA  POR  PARTE  DA  EDILIDADE.  PAGAMENTO
DEVIDO  DE  FÉRIAS  E  13º  SALÁRIOS.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  PAGAMENTO  DEVIDO  A  PARTIR  DA
VIGÊNCIA DA LEI Nº Nº  946/2007. PROVIMENTO PARCIAL
DA  APELAÇÃO  CÍVEL  DO  PROMOVENTE  E
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO  MUNICÍPIO  E  DA
REMESSA.

Quanto ao período anterior à lei municipal, também é da Justiça Comum
Estadual  a  competência  para  julgar  a  respeito  dos  pedidos  relativos  ao
período em que a reclamante foi contratada temporariamente, ou seja, de
forma precária, conforme estabelecido no art. 37, IX, da CF, ante a relação
jurídico-administrativa entre os demandantes. 4. Não há possibilidade da
transmudação  do  regime  jurídico-administrativo,  cuja  relação  era
reconhecidamente precária, estabelecida na Lei Federal 11.350/2006, para
o regime  celetista,  se,  no  caso  concreto,  a  contratação se  deu  antes  da
edição da aludida disciplina legislativa.

É  pacífico  na  jurisprudência  que  os  créditos  contra  a  Administração
Pública prescrevem em cinco anos, contados da data da ocorrência do ato
ilegal. O artigo 1º do Decreto 20.910/32 e a Súmula 85 do STJ ratificam o
referido entendimento.
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O ente municipal possui a obrigação de depositar os valores referentes ao
PIS/PASEP em benefício do servidor público que presta serviços a seu favor,
a teor  do que determina a Lei  nº 7.859/89,  que regula a concessão e  o
pagamento do abono previsto no artigo 239, parágrafo 3º, da Constituição
Federal.

Restando comprovada a  prestação dos   serviços,   é  dever  do  município
efetivar o pagamento dos  terços de   férias   e   13º   salários,   com  vistas
a   não   causar enriquecimento ilícito ao ente municipal.  Não havendo
efetiva comprovação do adimplemento  de  verbas   remuneratórias,   tem-se
que    são    devidas    pelo    mau  pagador,    como   bem entendeu  o
magistrado de piso.

O  adicional  de  insalubridade  consta  expressamente  previsto  na  Lei
Municipal  nº  nº  946/2007 (artigo  9º,  parágrafo  único),  que  instituiu  os
cargos de agente comunitário de saúde no âmbito do Município de Sapé/PB,
em obediência à Emenda Constitucional n.51 e à Lei Federal n.11.350/2006.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba,  à unanimidade,  em  rejeitar a prejudicial de prescrição
trienal e negar provimento a apelação cível do Município e a Remessa Necessária e dar
provimento ao apelo da promovente, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelações  Cíveis  oriundas  da
sentença de fls. 1.078/1.081, prolatada pelo Juízo da  2ª Vara de Sapé nos autos da Ação de
Cobrança  movida  por  Marivania  Alves  de  Farias, segunda  apelante,  em  desfavor  do
Município de Sapé, primeiro apelante.

O Juízo  a quo, reconhecendo a incompetência da Justiça Estadual no
período anterior vigência da Lei Municipal n. 947/2007,  julgou parcialmente procedente o
pedido exordial  para condenar o município de Sapé/PB ao pagamento do:  a) adicional de
insalubridade no grau de 20% no período posterior a vigência da Lei Municipal nº 946/2007
de 11 de julho de 2007, abatidos  aqueles efetivamente pagos;  b) décimo terceiro salários
proporcionais  relativos  aos  anos  de  2007  (6/12  avos)  e  de  2009  (5/12  avos);  c) décimo
terceiro salário relativo ao ano de 2008;  d) férias simples proporcionais acrescidas de um
terço  relativas  aos  anos  de  2007 (6/12  avos)  e  de  2009 (5/12  avos);  e  e) férias  simples
acrescidas de um terço relativa ao ano de 2008. Devendo todas as verbas serem corrigidas
monetariamente pelo INPC a contar do inadimplemento, até a entrada em vigor da Lei nº
11.960/2009 e, após, de acordo com essa Lei, e com incidência, uma única vez, até o efetivo
pagamento,  dos  índices  oficiais  de  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  a  partir  do
trênsito em julgado. 

Condenou,  também,  o  município  ao  recolhimento  à  autarquia
previdenciária  competente  da  contribuição  previdenciária  da  parte  autora,  observados  os
ditames  legais  e  abatidos  os  valores  comprovadamente  recolhidos.  Por  fim,  condenou  o
promovido ao pagamento de R$ 1.500,00 ( hum mil e quinhentos reais) a título de honorários
advocatícios.



Não conformado com a sentença, o Município promovido, apelou (fls.
1087/1092), pugnando por sua reforma. Aduziu preliminarmente a prescrição trienal para a
pretensão contra a Fazenda Pública. No mérito, argumentou que a autora passou a receber o
adicional de insalubridade em 2007, razão pela qual se mostra descabida qualquer condenação
nesse sentido, além de afirmar que houve o adimplemento das verbas salariais (férias e 13º
salário), pelo que pugnou pela improcedência do pedido. Por fim, pugnou pela minoração dos
honorários advocatícios. 

Irresignada,  a  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls.
1098/1102, pugnando pelo reconhecimento da competência da Justiça Estadual também no
período anterior a Lei Municipal 946/2007. No mérito, pugna  pelo pagamento do adicional
de insalubridade sob todo o período laboral, mais os reflexos nas demais verbas, quais sejam,
13º  salário,  férias,  acrescidas  de  um  terço,  e  indenização  pelo  não  cadastramento  no
PIS/PASEP.

Contrarrazões  pelo  promovido (fls.  1108 e 1113) e  pelo  autor  (fls.
1117/1120).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.
1023/1027,  opinou  pelo  rejeição  da  preliminar  e  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação meritória.

É o Relatório.

VOTO. 
 
Na  origem,  a  autora  ajuizou,  perante   a  Justiça  do Trabalho,

Reclamação Trabalhista   em  desfavor   do Município  réu,   alegando   ter   sido contratada
pelo ente público no ano de 2002, para exercer a função de agente comunitário de saúde,
contudo, deixou de usufruir alguns direitos que entendia devidos,   tais como anotação na
Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  –  CTPS,  13º  salário,  férias  e  adicional  de
insalubridade. Pleiteou o pagamento das   referidas   verbas,   além   do   terço   de   férias,
FGTS,   indenização compensatória pelo não cadastramento e não recolhimento ao Programa
de Integração Social (PIS).  A Justiça do Trabalho reconheceu a incompetência e determinou a
remessa dos autos para a Justiça Comum.  

Por sua vez, o Juízo a quo, entendeu que, como o vínculo laboral entre
o promovente e o município promovido no período anterior a Lei Municipal nº 946/2007 era
celetista,  a competência comum estadual não abrange o período anterior a 11 de julho de
2007, data de vigência da referida lei, pelo que julgou parcialmente procedente o pedido nos
termos do relatório supra. 

Há   de   se   ressaltar, inicialmente,   a   ausência   de   nulidade   na
contratação promovida   pelo  Município   de   Sapé,   haja   vista   que,   conforme   é
cediço,  anteriormente  à  Emenda  Constitucional  nº  51  de  14  de  fevereiro  de  2006,  eram
contratados  de  forma  precária,  ante  a  necessidade  e  urgência  de  contratação,  passando  a
referida emenda a disciplinar as situações dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de
combate às endemias, da seguinte forma:

“Art. 1° O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes
§§ 4º, 5° e 6º: 

'Art.198 §...................................................................... 4°  Os   gestores   locais   do
sistema   único   de   saúde poderão   admitir   agentes   comunitários   de   saúde   e
agentes   de   combate   às   endemias   por   meio   de processo seletivo público, de



acordo com a natureza e   complexidade   de   suas   atribuições   e   requisitos
específicos para sua atuação. 

§  5°  Lei  federal  disporá  sobre  o  regime  jurídico  e  a  regulamentação    das
atividades   de   agente comunitário   de   saúde   e   agente   de   combate   às
endemias.

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no   §   4º   do   art.   169   da
Constituição   Federal,   o servidor   que   exerça   funções   equivalentes   às   de
agente   comunitário   de   saúde   ou   de   agente   de combate às endemias poderá
perder o cargo em caso de   descumprimento   dos   requisitos   específicos, fixados
em lei, para o seu exercício'. (NR) 

Art.   2º  Após   a   promulgação   da   presente  Emenda Constitucional,  os agentes
comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias somente poderão ser
contratados    diretamente    pelos    Estados,    pelo  Distrito  Federal  ou  pelos
Municípios na forma do § 4° do art. 198 da Constituição Federal,  observado o
limite  de  gasto  estabelecido  na  Lei  Complementar  de  que  trata  o  art.  169  da
Constituição Federal.  

Parágrafo único.  Os profissionais que,  na data de promulgação   desta   Emenda
e   a   qualquer   título, desempenharem as atividades de agente comunitário de
saúde ou de agente de combate às endemias, na forma da lei,  ficam dispensados de
se submeter ao processo seletivo público a que se refere o § 4º  do art. 198 da
Constituição Federal, desde que tenham sido  contratados  a  partir   de  anterior
processo de Seleção Pública  efetuado por  órgãos  ou  entes  da administração
direta ou indireta de Estado, Distrito Federal   ou  Município   ou   por   outras
instituições com   a   efetiva   supervisão   e   autorização   da administração direta
dos entes da federação”.

A regulamentação das atividades dos agentes comunitários de saúde e
dos agentes de combate às endemias, bem assim o aproveitamento de tais profissionais, nos
termos do parágrafo único do art. 2º da EC n. 51/2006, foram disciplinados, inicialmente, pela
Medida Provisória n. 297/2006, posteriormente convertida na Lei n. 11.350/06 que, em seus
arts. 8º e 9º dispõe: 

Art.  8º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias
admitidos  pelos  gestores  locais  do  SUS  e  pela  Fundação  Nacional  de  Saúde -
FUNASA, na forma do disposto no § 4º do art.  198 da Constituição, submetem-se
ao regime jurídico estabelecido pela  Consolidação das Leis do Trabalho -  CLT,
salvo  se, no  caso  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  lei  local
dispuser de forma diversa. 

Art. 9º A contratação de Agentes Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate
às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições e
requisitos específicos para o exercício das atividades, que atenda aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Parágrafo único.
Caberá  aos  órgãos  ou  entes  da  administração  direta  dos  Estados,  do  Distrito
Federal  ou  dos  Municípios  certificar,  em  cada  caso,  a  existência  de  anterior
processo de seleção pública, para efeito da dispensa referida no   parágrafo único   do
art.   2º   da Emenda Constitucional nº   51  , de 14 de fevereiro de 2006, considerando-
se  como  tal  aquele  que  tenha  sido  realizado  com  observância  dos  princípios
referidos no caput .

O STJ,  no julgamento  do AgRg no CC n.  126.296/PE,  assentou o
entendimento de que a Lei n. 11.350/06 não equiparou os contratos celebrados anteriormente
à sua vigência como celetista, de forma explícita ou implícita. Pelo contrário, na Exposição de
Motivos  da  citada  norma  legal,  o  legislador  ordinário  estabeleceu  que  os  gestores  locais
ficariam impedidos de regular a situação dos vínculos trabalhistas desses profissionais.
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E nesse raciocínio, entende o STJ que, em se tratando de contratação
temporária, amparada no art. 37, IX da Constituição da República, efetuada antes da vigência
da Lei n. 11.350/06, a superveniência desse diploma legal não transmudou o regime jurídico-
administrativo  em celetista,  permanecendo,  de  tal  sorte,  as  ações  referentes  a  tal  período
sujeitas à competência da Justiça Comum, consoante os fundamentos sintetizados na seguinte
ementa:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  LEI  MUNICIPAL  Nº  1.670/2006  QUE
CRIOU CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO NO QUADRO PERMANENTE DE
PESSOAL NO MUNICÍPIO. 1. Analisa-se qual a natureza do vínculo existente entre
o ente municipal e a reclamante (admitida em 28 de junho de 1988 como agente
comunitário de saúde), nos autos de conflito negativo de competência instaurado
entre o Juízo de Direito da 1ª Vara de Belo Jardim - PE e o Juízo da 1ª Vara do
Trabalho  de  Belo  Jardim-PE.  2.  O  Município  reclamado,  por  meio  da  Lei  n.
1.670/2006,  submeteu  os  ocupantes  de  agente  comunitário  de  saúde  ao  regime
estatutário, razão pela qual a competência para o julgamento do feito é do Juízo
Comum.  3.  Quanto  ao  período  anterior  à  lei  municipal,  também  é  da  Justiça
Comum Estadual a competência para julgar a respeito dos pedidos relativos ao
período em que a reclamante foi contratada temporariamente, ou seja, de forma
precária,  conforme estabelecido no art.  37,  IX,  da  CF,  ante a relação jurídico-
administrativa entre os demandantes. 4. Não há possibilidade da transmudação do
regime  jurídico-administrativo,  cuja  relação  era  reconhecidamente  precária,
estabelecida  na  Lei  Federal  11.350/2006,  para  o  regime  celetista,  se,  no  caso
concreto, a contratação se deu antes da edição da aludida disciplina legislativa. 5.
Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  CC  126.296/PE,  Rel.  Ministro
BENEDITO  GONÇALVES,  PRIMEIRA  SEÇÃO,  julgado  em  13/11/2013,  DJe
05/02/2014). 

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  no  Julgamento  do  conflito  de
competência suscitado pelo Juízo da Comarca de Rio Tinto/PB, sob a relatoria da Ministra
Regina Helena Costa, o STJ declarou a competência da Justiça comum, entendendo que não
houve  “transmudação  de  regime”,  porquanto  a  contratação  anterior  foi  para  atender
necessidade de excepcional interesse público. ( CC 151767 PB 2017/0079158-8 - MINISTRA
REGINA HELENA COSTA Relatora - Publicação DJ 26/04/2017)

Na hipótese  dos  autos,  verifica-se  prova  bastante  da  subsunção  da
situação da demandante ao parágrafo único do art.  2º da EC nº 51/2006, haja   vista   que   o
Decreto   nº   2107/2007   do  Município   de   Sapé   elencou determinados requisitos para
que os contratados permanecessem exercendo as funções   de   agente   comunitário   de
saúde.  E,  ainda,  da documentação de fl.  21 verifica-se que a promovente foi submetida a
processo  seletivo,  pelo  que  houve  inicialmente  contratação  temporária,  cuja  situação  foi
regulada pela Lei Municipal nº 946/2007. 

Nesse cenário, resta delimitada a competência da Justiça Comum,
pelo que passo a analisar os  pleitos  laborais    anteriores    à    Lei   Municipal    nº
946/2007 aduzidos no recurso de apelação. 

Prejudicial de Mérito da Prescrição Trienal

Aduz o Município recorrente, em sede de preliminar, que a pretensão
autoral foi atingida pela prescrição trienal, razão pela qual deve ser julgado improcedente o
pedido inicial.

Sem razão o recorrente.
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É pacífico na jurisprudência que os créditos contra a Administração
Pública prescrevem em cinco anos, contados da data da ocorrência do ato ilegal. O artigo 1º
do Decreto 20.910/32 e a Súmula 85 do STJ ratificam o referido entendimento. Vejamos:

Art. 1º - As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo
e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja
qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato
do qual se originarem.

Súmula 85/ STJ. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a
prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  qüinqüênio  anterior  à
propositura da ação.

Nesse sentido:

APELAÇÃO.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  INDENIZAÇÃO.
PRESCRIÇÃO.  TERMO INICIAL. 1.  A pretensão do servidor público para obter
indenização da Administração,  admitindo-se  que seja cabível,  nasce  da data do
ilícito e o prazo de prescrição é de cinco anos  (art. 1º do Dec. 20.910/32). Ação
proposta  muito  após  o  implemento  do  prazo.  Prescrição  reconhecida.   Apelação
Cível  nº  70017363458,  Quarta  Câmara  Cível,  TJRS;  Relator:  Araken  de  Assis,
julgado em: 29/11/2006). 

Portanto, rejeito a prejudicial e passo a analisar os recursos e a
remessa  oficial  conjuntamente,  considerando  a  prescrição  das  verbas  anteriores  a
03/06/04, uma vez que a ação foi intentada em 03/06/2009 (fl. 04).

MÉRITO
Na  origem,  a  autora  ajuizou,  perante   a  Justiça  do Trabalho,

Reclamação Trabalhista   em  desfavor   do Município  réu,   alegando   ter   sido contratada
pelo ente público no ano de 2002, para exercer a função de agente comunitário de saúde,
contudo, deixou de usufruir alguns direitos que entendia devidos,   tais como anotação na
Carteira  de  Trabalho  e  Previdência  Social  –  CTPS,  13º  salário,  férias  e  adicional  de
insalubridade. Pleiteou o pagamento das   referidas   verbas,   além   do   terço   de   férias,
indenização  compensatória  pelo  não  cadastramento  e  não  recolhimento  ao  Programa  de
Integração  Social  (PIS/PASEP).   A Justiça  do  Trabalho  reconheceu  a  incompetência  e
determinou a remessa dos autos para a Justiça Comum.  

O Juízo  a quo, reconhecendo a incompetência da Justiça Estadual no
período anterior vigência da Lei Municipal n. 947/2007,  julgou parcialmente procedente o
pedido exordial para condenar o município de Sapé/PB ao pagamento do: a)  adicional de
insalubridade no grau de 20% no período posterior a vigência da Lei Municipal nº 946/2007
de 11 de julho de 2007, abatidos  aqueles efetivamente pagos;  b) décimo terceiro salários
proporcionais relativos aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos); c) décimo terceiro
salário  relativo  ao  ano  de  2008;  d)  férias  simples  proporcionais  acrescidas  de  um terço
relativas aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos); e e) férias simples acrescidas de
um terço relativa ao ano de 2008. Devendo todas as verbas serem corrigidas monetariamente
pelo INPC a contar do inadimplemento, até a entrada em vigor da Lei nº 11.960/2009 e, após,
de acordo com essa Lei,  e  com incidência,  uma única vez,  até  o  efetivo pagamento,  dos
índices oficiais de juros aplicados à caderneta de poupança, a partir do trânsito em julgado. 

Pois bem, merece reforma em parte a sentença. 



Indenização pela ausência de inscrição no PIS/PASEP

Relativamente  a  inscrição  do  PASEP,  a  irresignação  recursal  do
promovente merece prosperar. 

Afigura-se essencial denotar que a inscrição dos servidores públicos
no Programa de Formação do Patrimônio dos Servidores (PASEP) foi instituído por meio da
Lei Complementar nº 08/1970, implicando na obrigação da pessoa jurídica de direito público
a qual se encontra vinculado.

A referida norma foi recepcionada expressamente pelo § 3º do art.239
da Constituição Federal da CF, senão vejamos:

Art.  239.  A  arrecadação  decorrente  das  contribuições  para  o  Programa  de
Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, e
para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, criado pela Lei
Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir da promulgação
desta  Constituição,  a  financiar,  nos  termos  que  a  lei  dispuser,  o  programa  do
seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo.

§  3º  Aos  empregados  que  percebam  de  empregadores  que  contribuem  para  o
Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do Patrimônio
do  Servidor  Público,  até  dois  salários  mínimos  de  remuneração  mensal,  é
assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, computado neste valor o
rendimento  das  contas  individuais,  no  caso  daqueles  que  já  participavam  dos
referidos programas, até a data da promulgação desta Constituição. 

Por  sua  vez,  a  Lei  nº  7.859/89  regulamentou  a  constituição  para
garantir aos servidores que percebam até dois salários mínimos e que estejam cadastrados no
PIS/PASEP há,  no mínimo, cinco anos,  um abono anual,  no valor de um salário mínimo.
Senão vejamos:

Art. 1° É assegurado o recebimento de abono anual, no valor de um
salário mínimo vigente na data do respectivo pagamento, aos empregados que:

I - perceberem de empregadores, que contribuem para o Programa de Integração
Social (PIS) ou para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público
(Pasep),  até  dois  salários  mínimos  médios  de  remuneração mensal  no  período
trabalhado, e que tenham exercido atividade remunerada pelo menos durante trinta
dias no ano-base;

II  -  estejam  cadastrados,  há  pelo  menos  cinco  anos  (art.  4°,  §  3°,  da  Lei
Complementar n° 26, de 11 de setembro de 1975) no Fundo de Participação PIS-
Pasep ou no Cadastro Nacional do Trabalhador.

Desta feita, verifica-se não ser razoável a omissão do Poder Público
em inscrever o servidor no referido programa trazendo-lhe mais prejuízos, devendo, portanto,
o município responsável efetuar o pagamento que, por sua vez culpa exclusiva, deixou de
receber a autora.

Ademais,  frise-se  que  em  casos  de  atraso  ou  mesmo  ausência  de
cadastramento no programa de servidores que tenham como remuneração até dois salários
mínimos, como é o caso dos autos, deve o Município indenizá-los pelos prejuízos decorrentes
do não recebimento do abono a que têm direito.



A respeito do tirocínio acima balizado, já decidiu a Segunda Câmara
Especializada deste E. Tribunal. Vejamos:

O ente municipal possui a obrigação de depositar os valores referentes ao pis/pasep
em benefício do servidor público que presta serviços a seu favor, a teor do que
determina a Lei  nº  7.859/89,  que  regula a concessão e  o pagamento do abono
previsto no artigo 239, parágrafo 3º, da Constituição Federal. Restou incontroverso
que o requerente prestou serviços ao município, não tendo recebido os valores que
lhe eram devidos em decorrência da omissão do município em providenciar o seu
cadastramento do programa pis/pasep desde a data da sua admissão e, por isso,
terá  direito  ao  recebimento  da  indenização  de  forma  proporcional  ao  período
trabalhado,  respeitada  a  prescrição  quinquenal.  (TJPB;  APL  0001592-
50.2012.815.0201;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 25/06/2015; Pág. 11

E ainda:

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. Servidor público
do município de ielmo marinho. Nulidade do contrato de trabalho. Ausência de
concurso  público.  Vedação  ao  enriquecimento  ilícito  da  administração.  Serviço
efetivamente prestado. Ausência de inscrição no PASEP. Cadastramento obrigatório
do ente público. Preenchimento dos requisitos postos na Lei nº 7.859/89. Servidor
que faz jus a percepção do abono. Indenização devida não comprovação do fato
extintivo  do  direito  autoral.  Manutenção  da  sentença.  Conhecimento  e
improvimento  do  recurso.  Precedentes.  (TJRN;  AC  2014.026450-4;  Terceira
Câmara Cível; Rel. Des. João Rebouças; DJRN 15/05/2015)
 
Por sua vez,  observa-se das cópias das fichas financeiras acostadas

pelo  promovido  às  fls.  59  o  cadastro  no  PIS/PASEP a  partir  do  ano  de  2007,  sob  o  nº
19012936.68.6, configurando a omissão apenas nos anos anteriores. 

  
Destarte, merece reforma a sentença "a quo" nesse aspecto, para

determinar o pagamento de indenização pela ausência de cadastro nos anos de 2006,
2005 e 2004 (até o limite de 03/06/2004), considerando a prescrição quinquenal.

Das férias e décimo terceiro salário

O Juízo a quo  condenou o município de Sapé/PB ao pagamento do
décimo terceiro salário proporcional relativos aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12
avos);  do  décimo  terceiro  salário  relativo  ao  ano  de  2008;  férias  simples  proporcionais
acrescidas de um terço relativas aos anos de 2007 (6/12 avos) e de 2009 (5/12 avos); e férias
simples acrescidas de um terço relativa ao ano de 2008. 

A apelante/promovente pugna pelo pagamento de tais verbas referente
a todo o período laborado, respeitada a prescrição quinquenal.

Já  a  Edilidade,  nas  razões  do  apelo  às  fls.  1087/1092,  afirma  que
houve  o  adimplemento  das  verbas  salariais  (férias  e  13º  salário).  Por  fim,  pugnou  pela
minoração dos honorários advocatícios. 

A partir de uma análise dos autos, percebe-se que não há prova de que
as  verbas  salariais  (férias  e  13º  salário)  tenham  sido  adimplidas  pelo  ente  municipal,
porquanto  são  devidas  à  demandante  os  períodos  não  pagos,  respeitada  a  prescrição
quinquenal.



Dessa forma, são devidos à demandante: o pagamento do décimo
terceiro salário proporcional relativos aos anos de 2004 (6/12 avos) e de 2009 (6/12 avos)
e integrais dos anos de 2005 a 2008; férias simples proporcionais acrescidas de um terço
relativas aos anos  aos anos de 2004 (6/12 avos) e de 2009 (6/12 avos) e integrais relativa
aos anos de 2005 a 2008, considerando a prescrição quinquenal.

]Do adicional de insalubridade

Quanto ao adicional de insalubridade, a sentença “a quo” não merece
retoque.

Segundo o previsto no art. 7º, XXIII, que estabeleceu o direito social
ao  recebimento  do  adicional  de  insalubridade,  é  condição  para  o  seu  recebimento  pelo
servidor que tal direito esteja regulamentado na forma da lei, ou seja, possui eficácia limitada,
na  medida  em  que  depende  da  edição  de  uma  lei  específica  definindo  as  atividades
consideradas insalubres. 

No caso em apreço,  como bem ressaltou o magistrado de primeiro
grau “a previsão de concessão do referido adicional consta expressamente na Lei Municipal
nº 946/2007 (artigo 9º, parágrafo único), que instituiu os cargos de agente comunitário de
saúde no âmbito do Município de Sapé/PB, em obediência à Emenda Constitucional n.51 e à
Lei Federal n.11.350/2006”.

Ademais,  a  jurisprudência  deste  Tribunal  vem confirmando  a  tese
esposada, senão vejamos:

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS.  INCONFORMISMO.  AGENTE
COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRI-  DADE.
NECESSIDADE DE EDIÇÃO DE NORMA ESPECÍFICA.  LEI  MUNICIPAL Nº
946/2007 PREVENDO O PAGAMENTO DE TAL VERBA COM REMISSÃO AO
ESTATUTO DOS SERVIODRES DO MUNICÍPIO DE SAPÉ.  VERBA DEVIDA
DESDE A ENTRADA EM VIGOR DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA E NÃO DE
TODO  O  PERÍODO  TRABALHADO.  MANUTENÇÃO  DO  ÉDITO  JUDICIAL
NESTE PONTO. PASEP. OBRIGAÇÃO DO ENTE MUNICIPAL EM CADASTRAR.
COMPROVAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  INDENIZAÇÃO  DEVIDA.  TERÇO  DE
FÉRIAS  E  13º  SALÁRIO.  ADIMPLEMENTO  NÃO  COMPROVADO  PELO
MUNICÍPIO.  PROIBIÇÃO  DO  ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
RESSARCIMENTO  DEVIDO  APENAS  DO  PERÍODO  POSTERIOR  A
TRANSFOR-  MAÇÃO DO REGIME PARA ESTATUTÁRIO.  MANUTENÃO DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO  DOS  RECURSOS.  Por  força  da  ausência  de
previsão normativa  no art.  39,  §  3º,  da Constituição da República,  os  agentes
públicos  não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao  adicional  de  insalubridade,
mostrando-se necessária interposição legislativa para que essa garantia a eles se
estenda, sendo entendimento sumulado no âmbito desta corte que ¿o pagamento do
adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo jurídico-administrativo, depende de Lei regulamentadora do ente ao qual
pertencer¿. No caso, verifica-se que a Lei municipal nº 796/2000, dispôs acerca
da  concessão  do  adicional  de  periculosidade  aos  servidores  públicos  do
município de sapé, mais especificamente nos art. 83 e 92. Por outro lado, o art.
9º, parágrafo único, da Lei nº 946/ 2007, assegura aos agentes comunitários de
saúde o pagamento do respectivo adicional, porém estabelece que o valor deve
ser fixado nos termos do estatuto do servidor (lei municipal nº 796/2000). Logo, é
de  se  concluir  que,  em  virtude  da  previsão  legal  do  estatuto  dos  servidores
públicos do município de sapé e da Lei nº 946/2007, bem como do pagamento do
percentual de 20% a partir de novembro de 2007, como bem comprovado pelo
ente municipal e reconhecido pelo juiz de base, entendo que tal verba deve ser
paga desde a entrada em vigor da Lei nº 946/2007, consoante ficou reconhecido
no édito judicial de primeiro grau. Incabível o pedido de pagamento do adicional



durante todo o período laborado, visto que é vedado ao poder judiciário prever
hipótese  de  cabimento  para  a  concessão  da  gratificação  em  apreço  antes  da
edição  da  Lei  nº  946/2007,  sob  pena  de  revestir-se  no  exercício  da  atividade
legiferante, em nítida afronta ao princípio da separação dos poderes. O programa
de  formação  do  patrimônio  do  servidor  público  (pasep)  consiste  em  uma
contribuição  social  para  o  financiamento  da  seguridade  social,  devida  pelas
pessoas jurídicas, ou a elas equiparadas pela legislação do imposto de renda, nos
termos do inciso I do artigo 195 da Carta Magna. In casu, restou incontroverso
que a requerente prestou serviços ao município, bem como que o ente municipal
providenciou o cadastramento do autor no programa PASEP, consoante relação
anual de informações sociais colacionada às fls. 60/61, de modo que incabível o
deferimento  do  pedido  de  indenização  de  forma  proporcional  ao  período
trabalhado  sob  o  regime  estatutário.  Restando  comprovada  a  prestação  dos
serviços,  é dever do município efetivar o pagamento dos terços de férias e 13º
salários, com vistas a não causar enriquecimento ilícito ao ente municipal. É ônus
do promovido a produção de prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do autor, em face à natural e evidente fragilidade probatória deste. Não
havendo efetiva comprovação do adimplemento de verbas remuneratórias, tem-se
que são devidas  pelo mal  pagador,  como bem entendeu o magistrado de piso.
(TJPB; Ap-RN 0003811-71.2012.815.0351; Segunda Câmara Especializada Cível;
Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; DJPB 28/10/2014; Pág. 9) 

Portanto, descabida a pretensão autoral no sentido de pagamento do
adicional de insalubride sobre todo o período laboral.

Por fim, no que se refere ao capítulo da verba honorária, sem razão o
Município apelante. Muito embora a sentença tenha sido proferido sob a égide do CPC de
1973, o STJ já entendia que “Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está
adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o
valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um
valor  fixo,  segundo o critério  de equidade” (STJ,  REsp 1.155.125/MG, Rel.  Min.  Castro
Meira, 1ª Seção, jul. 10.03.2010, DJe 06.04.2010).

Ademais esse entendimento jurisprudencial foi estabelecido no Novo
Código de Processo Civil em seu artigo 85, § 3º quando prevê a possibilidade de arbitramento
dos honorários sucumbenciais em percentual mínimo de 1% (um por cento) e máximo de 20%
(vinte por cento) a depender do valor da condenação. 

Portanto, tendo o magistrado singular fixado a verba honorária em R$
1.500,00 (mil e quinhentos reais), o fez, a meu ver, de forma correta. 

Ex  positis, rejeito  a  prejudicial  de  prescrição  trienal  e  NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO APRESENTADO PELO MUNICÍPIO
DE SAPÉ e a REMESSA NECESSÁRIA e DOU PROVIMENTO PARCIAL AO APELO
INTERPOSTO PELA AUTORA, para condenar o Município :

a)  a  indenizar  a  promovente  para  indenizar  à  mesma  nos  valores
referentes  ao  pagamento  do  abono  PASEP,  no  período  anterior  a  Lei  nº  946/2007  e não
atingido pela prescrição. 

b) ao pagamento do décimo terceiro salário proporcional relativos aos
anos de 2004 (considerando a prescrição quinquenal) e de 2009,  do  décimo terceiro salário
integral  dos  anos  de  2005  a  2008;  férias  simples  proporcionais  acrescidas  de  um  terço
relativas aos anos de 2004 (considerando a prescrição quinquenal) e de 2009, bem como das
férias simples  integrais  relativa aos anos de 2005 a 2008, mantendo a sentença em seus
demais termos.



É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, a Exma. Desembargadora Maria das
Graças Morais Guedes – Presidente. Presentes ainda no julgamento o Exmo. Dr. João Batista
Barbosa (Juiz  de direito  com jurisdição  limitada,  convocado para  substituir  o  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides) (Relator) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da Nóbrega,
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

João Batista Barbosa 
Relator – Juiz convocado



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0000774-70.2011.815.0351 – 2ª Vara de Sapé

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelações  Cíveis  oriundas  da
sentença de fls. 1.078/1.081, prolatada pelo Juízo da  2ª Vara de Sapé nos autos da Ação de
Cobrança  movida  por  Marivania  Alves  de  Farias, segunda  apelante,  em  desfavor  do
Município de Sapé, primeiro apelante.

O Juízo  a quo, reconhecendo a incompetência da Justiça Estadual no
período anterior vigência da Lei Municipal n. 947/2007,  julgou parcialmente procedente o
pedido exordial  para condenar o município de Sapé/PB ao pagamento do:  a) adicional de
insalubridade no grau de 20% no período posterior a vigência da Lei Municipal nº 946/2007
de 11 de julho de 2007, abatidos  aqueles efetivamente pagos;  b) décimo terceiro salários
proporcionais  relativos  aos  anos  de  2007  (6/12  avos)  e  de  2009  (5/12  avos);  c) décimo
terceiro salário relativo ao ano de 2008;  d) férias simples proporcionais acrescidas de um
terço  relativas  aos  anos  de  2007 (6/12  avos)  e  de  2009 (5/12  avos);  e  e) férias  simples
acrescidas de um terço relativa ao ano de 2008. Devendo todas as verbas serem corrigidas
monetariamente pelo INPC a contar do inadimplemento, até a entrada em vigor da Lei nº
11.960/2009 e, após, de acordo com essa Lei, e com incidência, uma única vez, até o efetivo
pagamento,  dos  índices  oficiais  de  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  a  partir  do
trênsito em julgado. 

Condenou,  também,  o  município  ao  recolhimento  à  autarquia
previdenciária  competente  da  contribuição  previdenciária  da  parte  autora,  observados  os
ditames  legais  e  abatidos  os  valores  comprovadamente  recolhidos.  Por  fim,  condenou  o
promovido ao pagamento de R$ 1.500,00 ( hum mil e quinhentos reais) a título de honorários
advocatícios.

Não conformado com a sentença, o Município promovido, apelou (fls.
1087/1092), pugnando por sua reforma. Aduziu preliminarmente a prescrição trienal para a
pretensão contra a Fazenda Pública. No mérito, argumentou que a autora passou a receber o
adicional de insalubridade em 2007, razão pela qual se mostra descabida qualquer condenação
nesse sentido, além de afirmar que houve o adimplemento das verbas salariais (férias e 13º
salário), pelo que pugnou pela improcedência do pedido. Por fim, pugnou pela minoração dos
honorários advocatícios. 

Irresignada,  a  promovente  apresentou  recurso  apelatório  às  fls.
1098/1102, pugnando pelo reconhecimento da competência da Justiça Estadual também no
período anterior a Lei Municipal 946/2007. No mérito, pugna  pelo pagamento do adicional
de insalubridade sob todo o período laboral, mais os reflexos nas demais verbas, quais sejam,



13º  salário,  férias,  acrescidas  de  um  terço,  e  indenização  pelo  não  cadastramento  no
PIS/PASEP.

Contrarrazões  pelo  promovido (fls.  1108 e 1113) e  pelo  autor  (fls.
1117/1120).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de fls.
1023/1027,  opinou  pelo  rejeição  da  preliminar  e  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação meritória.

É o Relatório.

Peço dia para julgamento. 

João Pessoa, 24 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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